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RESUMO: O Centro Especializado em Reabilitação (CER) é o 
serviço de referência para pessoas com deficiência, instituído pela 
Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPCD) do Sistema 
único de Saúde (SUS). As intervenções propostas e oferecidas 
nesse serviço são conduzidas pelos modelos assistenciais em 
saúde e de compreensões da deficiência. O objetivo desse artigo 
é abordar como esses modelos se relacionam com os processos 
de trabalho do CER. Para isso, foi realizada pesquisa documental 
sobre documentos norteadores da RCPCD, observação participativa 
de atividades desenvolvidas em um CER da cidade de São Paulo, 
grupos de discussão com profissionais do serviço e entrevistas 
com profissionais da gestão. Os resultados demonstram os avanços 
alcançados com a instituição da política e do serviço, as tensões 
entre os conceitos e modelos e a prática ainda pautada em ações no 
individuo, evidenciando a necessidade de investir em ações coletivas 
e compartilhadas para favorecer mudanças sociais com o objetivo 
de garantir participação e inclusão social efetivas. 

PALAVRAS-CHAVE: Pessoas com deficiência; Modelos de 
atenção à saúde; Centros de reabilitação; Política de saúde; Sistema 
único de saúde.
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ABSTRACT: The Centro Especializado em Reabilitação (CER) 
is the reference service for care and rehabilitation of peoplewith 
disabilities, established by Rede de Cuidados à Pessoa com 
Deficiência (RCPCD) of the Sistema único de Saúde (SUS). 
The health care and disability understanting models guide 
interventions in the health-disease and rehabilitation processes. 
The objective of this article is to address how these concepts 
are related to the work processes in CER. For this, there was 
performed a documentary research on the guiding documents 
of RCPCD, a participant observation of activities developed in 
a CER in the city of São Paulo, discussion groups with service 
professionals and interviews with management professionals. 
The results demonstrate the advances achieved with the institution 
of the policy and servisse, the tensions between the concepts and 
models and the practice that still  based on individual actions, 
highlighting the need to invest in collective and shared actions 
for social changes in order to search effective social participation 
and inclusion. 

KEYWORDS: Disabled people; Health care models; Rehabilitation 
centers; Health policy; Unified health system.
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INTRODUÇÃO

Pessoas com deficiência apresentam piores 
perspectivas em relação à saúde, escolaridade e 

participação na economia quando comparadas às pessoas sem 
deficiência, especialmente entre as populações mais pobres¹. 
A instituição de Políticas Públicas, que possibilitem o acesso 
aos direitos básicos e exercício de cidadania, é essencial e 
necessária para superar essa discrepância. 

No âmbito da saúde, o acesso universal e gratuito é 
previsto pela Constituição Federal e estabelecido pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), desde 1990, para todas as pessoas, 
inclusive aquelas com deficiência, com posterior instituição de 
legislações sobre especificidades do cuidado a essa população 
e respeito a seus direitos fundamentais, conforme afirmado 
na Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência2,3.

Em consonância com a perspectiva das Redes 
de Atenção à Saúde (RAS)4 e como desdobramento do 
Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
Plano Viver sem Limite5, a Rede de Cuidados à Pessoa 
com Deficiência (RCPCD) foi instituída em 2012, com a 
finalidade de criar, ampliar e articular pontos de atenção à 
saúde para pessoas com deficiência4. 

A RCPCD estabelece a criação do Centro Especializado 
em Reabilitação (CER), componente da atenção especializada 
que presta assistência em duas ou mais modalidades de 
reabilitação e é referência nas ações para pessoas com 
deficiência no seu território. Ele pode ser caracterizado 
como II, III ou IV a depender de quantos tipos de deficiência 
venha a atender – intelectual, física, visual e auditiva4. 

Os modelos assistenciais e de compreensão da 
deficiência pautam as práticas em saúde e reabilitação 
a serem realizadas também nos CER. O conceito de 
modelo assistencial se refere às combinações técnicas que 
caracterizam o modo como são produzidas, distribuídas e 
articuladas ações e recursos para a intervenção e é balizado 
por dimensões teóricas, organizacionais e políticas6.

Os modelos de compreensão de deficiência representam 
a maneira como a cultura e sociedade enxergam e reagem às 
pessoas com deficiência e são influenciados por diferentes 
padrões morais e religiosos7, médicos, científicos e econômicos8, 
relacionais e sociais9. 

O modelo biomédico da deficiência a compreende 
como uma problemática do indivíduo, que por alterações em 
estruturas ou funções corporais deve ser tratado e/ou curado 
a partir de práticas de reabilitação para que se aproxime 
o máximo possível dos padrões considerados normais. 

As práticas de reabilitação propostas por este modelo são 
pautadas em um saber técnico e serviços especializados a 
fim de alcançar tal cura ou normalização7,8. 

O modelo social da deficiência considera que os 
maiores problemas da deficiência não são as lesões ou 
alterações funcionais em si, mas a forma como a sociedade 
percebe as pessoas com deficiência, como incapazes e 
impossibilitadas. As dificuldades são representadas pelas 
barreiras apresentadas socialmente e pelas relações de poder 
que se estabelecem entre este grupo, oprimido e as pessoas 
sem deficiência9,10,11.

Já o modelo biopsicossocial foi apresentado pela 
OMS na constituição da Classificação Internacional de Saúde 
e Funcionalidade (CIF). A sua proposta é deslocar o conceito 
de deficiência da patologia para diferentes dimensões do 
sujeito e do seu contexto social.  Essas dimensões incluem 
limitações ou possibilidades nos níveis das funções e 
estruturas do corpo, da realização de atividades e da 
participação social e a interação desses fatores ambientais 
e pessoais, que configuram os impedimentos vivenciados 
pelas pessoas com deficiência8,12. 

No Brasil, algumas autoras também discorrem sobre 
modelos de reabilitação em consonância com princípios e 
diretrizes do SUS. Estes devem ter a atenção básica como 
coordenadora do cuidado e ordenadora da rede de atenção à 
saúde e se valer da proximidade ao território e participação 
popular para desenvolver ações coletivas, a partir das 
demandas das pessoas com deficiência da comunidade8,12. 

Visto essa configuração e a importância em aprofundar 
o conhecimento sobre o funcionamento dos CERs e da 
RCPCD, esse artigo* pretende apresentar como o CER 
de uma microrregião do município de São Paulo- SP tem 
contribuído para os processos de cuidado e reabilitação na 
RCPCD, considerando as concepções e dimensões teóricas 
que os norteiam.

METODOLOGIA 

Este é um estudo de caráter qualitativo e descritivo, 
a partir da associação de três estratégias de coleta de dados - 
pesquisa documental, entrevistas e grupos de discussão e 
observação participante. 

A pesquisa dos documentos norteadores da RCPCD 
foi realizada com o objetivo de conhecer as orientações 
que norteiam as práticas de reabilitação nos serviços13. 
Os documentos estudados4,5,14-16 foram elencados por meio 
da bibliografia estudada e dos relatos das entrevistas e 

*	 O artigo apresenta alguns achados da dissertação de mestrado da primeira autora, de título Centro Especializado de Reabilitação da Rede de Cuidados 
à Pessoa com Deficiência: dos documentos norteadores às práticas cotidianas.
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foram analisados a partir do fichamento e sistematização 
das informações, de contextualização, aporte teórico e do 
conteúdo de diretrizes, objetivos e ações que propõem.

As entrevistas semi-estruturadas e o grupo de 
discussão buscaram colher informações contidas na fala 
dos atores sociais envolvidos na implantação da RCPCD 
e do CER e no cotidiano do serviço. Foram realizadas 
4 entrevistas individuais com profissionais da gestão, 
entre elas as responsáveis pela área técnica de saúde da 
pessoa com deficiência da Secretaria Municipal de Saúde, 
da Coordenadoria Regional de Saúde, da Supervisão Técnica 
de Saúde e a Gerente do CER. Foi utilizado um roteiro de 
entrevista contendo questões sobre o processo de implantação 
da rede e do serviço e o apoio gerencial no cotidiano dos 
profissionais que atuam nesses espaços. 

 Já com os profissionais do CER foram realizados dois 
grupos de discussão com participação de 9 profissionais da 
equipe técnica e a gerente. Os encontros tiveram a duração 
de 90 minutos e foram conduzidos a partir da revisão do 
fluxograma descritivo do trabalho, desenvolvido previamente 
por grupo de estudos sobre a RCPCD da região estudada17, 
e de roteiro com questões sobre as atividades realizadas e 
os processos de trabalho, bem como as orientações e aportes 
teóricos a partir do qual se estruturaram.

As entrevistas e o grupo de discussão foram gravados 
e transcritos e as transcrições foram enviadas para apreciação 
e validação dos participantes das entrevistas. Também foi 
realizado um terceiro encontro com a equipe do CER para 
aprovação final do fluxograma descritivo do trabalho.

Por fim, o objetivo da observação participante foi 
apreender situações que não foram contempladas pelos outros 
instrumentos de coleta e comparar com as orientações dos 
documentos e relatos das entrevistas e grupo de discussão18. 

A observação foi realizada a partir de ações e 
atividades pontuais, escolhidas (identificadas com asterisco 
no quadro 1) pelos participantes do grupo de discussão 
em conjunto com a pesquisadora. O roteiro de observação 
compreendia aspectos do ambiente e espaço físico, bem como 
características das atividades e das relações estabelecidas entre 
os participantes. Os conteúdos foram registrados em diário de 
campo. As observações foram realizadas pela pesquisadora 
durante os meses de outubro e novembro de 2019.

Todos os dados coletados foram analisados por 
meio da técnica de análise de conteúdo na modalidade 
temática18. As categorias que emergiram dessa análise foram 
o processo de implantação da rede e do CER, a compreensão 
de deficiência  e reabilitação e modelos norteadores, 
os processos de trabalho e atividades desenvolvidas e a 
formação profissional e educação permanente. A reflexão 
que se construiu a partir do conteúdo analisado parte 

de referenciais teóricos dos estudos sobre deficiência, 
de modelos de compreensão da deficiência e reabilitação 
e da saúde coletiva, como a integralidade e a clínica ampliada. 

A pesquisa foi aprovada pelos Comitês de Ética em 
Pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo (CAAE: 95538818.5.0000.0065) e da Secretaria 
de Saúde de São Paulo (CAAE: 95538818.5.3001.0086) e 
todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apresentação do Serviço

O serviço estudado é um CER II, referência na rede 
municipal para o atendimento de pessoas com deficiência física 
e auditiva, de uma microrregião em São Paulo com população 
de 456.798 pessoas e com grande heterogeneidade em relação 
às características socioeconômicas e de escolaridade19. 

O CER está situado em prédio de um complexo 
ambulatorial, onde divide espaço com o Centro 
Especializado em Odontologia (CEO), Hospital Dia da Rede 
Hora Certa/Ambulatório de Especialidades e Assistência 
Médica Ambulatorial (AMA), mas tem salas e organização 
interna próprias. 

A equipe de profissionais da unidade é composta 
por uma gerente, uma auxiliar administrativa, uma técnica 
de enfermagem, quatro fisioterapeutas, duas terapeutas 
ocupacionais, duas fonoaudiólogas, dois psicólogos e dois 
médicos (otorrinolaringologista e ortopedista), sendo esses 
últimos compartilhados com o serviço da Rede Hora Certa. 
A gestão é de administração municipal e os funcionários 
são concursados.

Os recursos humanos e o espaço físico do CER 
estão aquém do previsto pelos documentos norteadores 
e  ainda não estava habilitado pelo MS. Na prática, a não 
habilitação acarreta a impossibilidade de concessão de 
aparelhos de ampliação sonora individual (AASI) para 
pessoas com deficiência auditiva e a não manutenção de 
critérios mínimos de recursos humanos e de estrutura, 
mas a proposta de funcionamento do serviço é a mesma 
dos CERs habilitados da cidade, seguindo mesmas diretrizes 
e orientações normativas e técnicas16. 

Processos de trabalho no CER

O processo de trabalho em saúde é a estratégia 
com que os profissionais desenvolvem suas atividades 
para responder às necessidades de saúde. Este processo é 
determinado pela forma como estes agentes apreendem a 
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realidade, vinculada ao contexto sócio-histórico e às forças 
operantes nos embates no campo de atuação20. No contexto do 
cuidado em saúde e reabilitação de pessoas com deficiência 
ele é influenciado pelos tensionamentos entre concepções e 
paradigmas de deficiência, de saúde e doença e de interesses 
políticos e econômicos21.

Os documentos norteadores apresentam em suas 
diretrizes uma visão consonante com os modelos social 
e biopscicosocial, ao recomendarem que a deficiência 
seja considerada a partir das condições ambientais e 
sociais, bem como processos de reabilitação pautados em 
diversificação das ações, garantia de direitos, cidadania, 

inclusão social, autonomia e participação das pessoas com 
deficiência5,14,15. No entanto, no momento de indicar ações 
concretas nos diferentes níveis de atenção, os documentos 
norteadores reforçam uma prática pautada no modelo 
biomédico, com proposições de atividades e terapêuticas 
centradas em procedimentos e patologias5,14,15.

As atividades e fluxos do serviço estão apresentados 
a partir do fluxograma (Figura 1) e dos quadros de atividades 
(Quadro 1). As atividades administrativas, ainda que 
essenciais para a organização do trabalho e manutenção 
da qualidade da atenção às pessoas atendidas, não serão 
aprofundadas nesse artigo. 

Legenda: Elipse: serviço de entrada ou saída do usuário. Losango: momentos de tomada de decisão para a continuidade do trabalho. Retângulo: 
momento de intervenção, diretamente com a pessoa com deficiência ou familiar. 

Figura 1 – Fluxograma de atividades e encaminhamentos

Quadro 1 – Ações desenvolvidas por tipo de atividade, equipe, descrição, profissional e população alvo

Atividades Descrição Profissional População alvo

A
tiv

id
ad

es
 d

e 
A

co
lh

im
en

to
 e 

Av
al

ia
çã

o

R
ea

b 
A

ud

Avaliação audiológica Exame de audiometria Fono

Pessoas com

Dificuldades de audição.

Acolhimento Deficiência 
Auditiva e AASI

Avaliação, orientações 
e/ou conduta (terapia, 
ou encaminhamento 
para concessão de AASI)

Fono
Deficiência auditiva 
já diagnosticadas 
(preferencialmente criança)

Continua...
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Atividades Descrição Profissional População alvo

A
tiv

id
ad

es
 d

e A
co

lh
im

en
to

 e
 A

va
lia

çã
o

R
ea

b 
fís

ic
a

Acolhimento 
Multidisciplinar 

Avaliação sem instrumento 
específico, com reunião 
para discussão de caso 
para estabelecer PTS e 
devolutiva para usuário

Dupla 
multiprofissional

Pessoas com

Sequelas pós-alta hospitalar 
e pós trauma; 
Sequelas de lesões 
neurológicas até 1 um ano 
e meio após o evento; 
Com deficiência 
(preferencialmente criança

Avaliação de ortopedia Avaliação, orientações 
e/ou conduta (terapia ou 
encaminhamento) 

Fisio ou TO
Situação de pós-operatório e 
pós-trauma até 6 meses após 
o evento.

Avaliação Hanseníase TO Hanseníase 

Acolhimento cadeira de 
rodas (CR)

Avaliação e prescrição 
de CR Fisio Necessidade de CR 

IO Acolhimento IO

Avaliação com instrumento 
padronizado, reunião 
para discussão de caso e 
estabelecimento de PTS e 
devolutiva para usuário

Equipe 
multiprofisional

Risco para atraso 
no desenvolvimento 
neuropsicomotor,  
ou com deficiência (bebês)

A
tiv

id
ad

es
 d

e 
ac

om
pa

nh
am

en
to

 e
m

 c
on

ta
to

 d
ire

to
 c

om
 a

s p
es

so
as

 
at

en
di

da
s

R
ea

b 
au

di
tiv

a

Terapia individual 
deficiência auditiva Atividades de reabilitação 

e estimulação

Fono

Pessoas  
com/que

Deficiência auditiva 
em uso de AASI ou 
com implante coclear 
(preferencialmente criança)

Grupo reabilitação 
vestibular

Alterações no 
sistema vestibular

Plantão de AASI
Manutenção do AASI, 
orientações quanto ao uso e 
cuidado com o aparelho

Utilizam AASI

R
ea

b 
fís

ic
a

Atendimento individual, 
dupla ou trios 
de reabilitação

Atividades de reabilitação 
e estimulação  

TO, Psico 
Fisio, Fono ou 
compartilhado

Pessoas com deficiência, 
adulto ou criança com mais 
de 1 ano que apresentam 
demanda de atenção 
individualizada

Grupo de crianças

Atividades de reabilitação 
e estimulação 

Equipe 
multiprofissional

Alterações neurológicas 
(idade entre 4 e 5 anos)

Grupo de Parkinson Parkinson (adultos)

Grupo de Acidente 
Vascular Encefálico (AVE) Sequela de AVE (adultos)

Continua...

Quadro 1 – Ações desenvolvidas por tipo de atividade, equipe, descrição, profissional e população alvo
Continuação
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Atividades Descrição Profissional População alvo

A
tiv

id
ad

es
 d

e 
ac
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pa
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en
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on

ta
to

 d
ire

to
 c

om
 a

s p
es

so
as

 a
te

nd
id

as

R
ea

b 
fís

ic
a

Grupo do parque Atividades lúdicas em 
parque da região. Equipe 

multiprofissional

Pessoas  
com/que

Crianças com demandas de 
alterações comportamento 
e transtorno de 
desenvolvimento

Grupo de cuidados Orientação em grupo de 
pessoas com deficiência.

Adultos com alterações 
neurológicas, em geral AVE

Grupos ortopedia

Atividades de reabilitação 
por seguimento do corpo: 
coluna, membros inferiores 
e membros superiores

Fisio ou TO
Alterações ortopédicas 
agudas, pós-trauma e  
pós-cirúrgico (adultos)

Atendimento de OPM Prescrever, conceder 
de OPMs. Fisio Necessidade de OPMs.

Plantão de OPM

Manutenção das OPMs, 
orientações quanto 
ao uso e cuidado com 
os instrumentos

Fisio Utilizam OPMs

Órtese de MMSS
Confecção de órtese de 
MMSS, orientações e 
manutenções de uso

TO Necessidade de órtese  
de MMSS

IO Atendimento em IO

Estimulação para 
desenvolvimento 
neuropsicomotor  
e orientações  
para responsáveis

Equipe 
multiprofissional

Risco para atraso 
no desenvolvimento 
neuropsicomotor (bebês)

R
eu

ni
õe

s/
 to

m
ad

a 
de

 d
ec

is
ão

G
er

al

Reunião de equipe Espaço para troca de informações, tomadas de decisões e discussões de demandas 
administrativas e casos

Fórum
Espaço mensal com a participação de UBSs, atenção secundária, dos hospitais, universidade 
que tratam sobre com os temas da reabilitação, saúde mental, infância e adolescência e 
violência. Organizado pelas interlocutoras da STS. Participação de parte da equipe.

Matriciamento Compartilhamento e discussão de casos com as UBSs de referência e ajuste de fluxos

IO

Reunião com educação

Compartilhamento e discussão de casos de crianças que estão em idade escolar em reuniões 
mensais. Encontros organizados pelo CER e participam da reunião profissionais da equipe da 
IO e da Diretoria Regional de Ensino (DRE) com objetivo principal de garantir e auxiliar  
na inclusão das crianças com atraso de desenvolvimento ou deficiência nas escolas.

Reunião IO Discussão de casos, tomadas de decisões e organização de agenda IO

Quadro 1 – Ações desenvolvidas por tipo de atividade, equipe, descrição, profissional e população alvo
Continuação

O funcionamento do serviço é bastante diverso, 
com uma ampla gama tanto de demandas e população 
atendida, em relação a suas condições e idades, quanto 
de atividades realizadas. Dentre essas atividades, estão as 
gerais, nas quais participam todos da equipe e as realizadas 
por pequenas equipes específicas. 

A divisão em equipes tem a função de organizar as 
demandas, a saber: de intervenção oportuna, de reabilitação 
auditiva e de reabilitação física (alterações neurológicas 
do sistema nervoso central, ortopédicas e em hanseníase). 
Grande parte dos profissionais atua em mais de uma 
pequena equipe. 
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A multiplicidade da atenção se mostrou um desafio 
tanto para a gestão quanto para os profissionais, possivelmente 
devido à inovação que representa a integração da atenção para 
pessoas com diferentes tipos de deficiência em um mesmo 
centro de reabilitação22 e ao pouco conhecimento compartilhado  
sobre as possibilidades de desenvolvimento do trabalho. 

Na Figura 1, as elipses representam os serviços da rede 
com os quais o CER estabelece uma relação de referência e 
contrarreferência dos casos atendidos. Os serviços preferenciais 
de encaminhamento para início do acompanhamento são as 
UBSs ou hospitais e serviços especializados, em casos com 
necessidade de intervenção imediata.

A entrada para o atendimento no CER acontece via 
encaminhamento no Sistema Integrado de Gestão e Assistência 
à Saúde (SIGA), em agenda interna ou em vagas de reserva 
técnica, disponibilizadas para acesso em tempo oportuno. 
São disponibilizadas, ao todo, aproximadamente 225 novas 
vagas por mês para todas as atividades de avaliação.

As demandas preferencialmente encaminhadas para 
o CER, descritas no Quadro 1, foram estabelecidas a partir 
do proposto em documento de diretrizes municipais16 e com 
especificidades pactuadas entre gestores locais.

Os critérios de elegibilidade são restritos ao parâmetro 
biomédico de maior possibilidade de evolução e prognóstico, 
e podem se tornar excludentes, especialmente para pessoas 
com deficiências graves, quando o conjunto de suas 
necessidades de saúde é ainda mais complexo8. 

As atividades representadas no fluxograma 
por retângulos são as desenvolvidas diretamente com 
as pessoas com deficiência e/ou seus familiares e são 
divididas entre atividades de acolhimento/avaliação e 
atividades de acompanhamento.

A grande parte dessas atividades é desenvolvida em 
equipes interprofissionais, o que foi pontuado pelas participantes 
e entrevistadas como um ganho importante na instituição 
da RCPCD e do CER. Nas relações estabelecidas ficaram 
evidenciadas, a integração, cooperação, horizontalidade, 
divisão de responsabilidades e reconhecimento e respeito 
ao papel e especificidade de cada um23.

O acolhimento/avaliação multiprofissional é 
considerado uma das principais mudanças trazidas com 
a implantação do CER e da RCPCD, no município 
de São Paulo. Antes a entrada no serviço acontecia via 
encaminhamentos, para cada especialidade em reabilitação 
separadamente. Essa nova modalidade de acesso proporciona 
um atendimento mais integral ao sujeito, uma vez que a 
avaliação multiprofissional busca compreender tanto a 
condição de saúde e deficiência, quanto as questões sociais, 
emocionais e relacionais, apontando para a superação de 
modelos tradicionais e fragmentados de atenção. 

As atividades de acompanhamento em contato direto 
com as pessoas atendidas têm, de forma geral, o objetivo de 
recuperar ou estimular desenvolvimento de funções corporais 
e cognitivas, a partir de exercícios, treinos e orientações, 
bem como desenvolver adaptações e experimentações para 
maior autonomia e independência. Além disso, nas atividades 
e intervenções com as famílias e cuidadores pretende-se 
promover maior conhecimento sobre a condição das pessoas 
acompanhadas e sobre como apoiá-las. Essas atividades são 
propostas a depender dos objetivos terapêuticos para cada pessoa 
atendida e podem ser realizadas individualmente ou em grupos. 

Os grupos são considerados pelos profissionais como 
estratégias privilegiadas para práticas ampliadas de reabilitação 
em detrimento dos atendimentos individuais, pois propiciam 
trocas de experiências e vivências entre os participantes. 
O grupo do parque, por exemplo, tem ainda a característica 
diferencial de acontecer fora do setting terapêutico do CER 
e possibilita a experimentação de situações cotidianas 
de contato com outras pessoas, habilidades de interação, 
apropriação e circulação no território, com a possibilidade 
de intervenções terapêuticas em ato.

As concessões de Órteses, Próteses e Meios 
de locomoção (OPM) também são atividades de 
acompanhamento, que ocupam um lugar de destaque 
tanto nas proposições dos documentos quanto na prática 
assistencial desenvolvida. O aprimoramento dos processos de 
prescrição e concessão de OPMs foi um avanço importante, 
pois representou mais autonomia do serviço nas intervenções 
terapêuticas, qualidade nas indicações e na efetividade 
de uso, já que estão mais próximos do território, além disso, 
aparentemente tornou esse processo mais rápido24.

As OPMs foram adotadas como uma prioridade desde 
a proposição dos documentos, em âmbito nacional, estadual 
e municipal e na prática da gestão, com grandes esforços 
relacionados à educação permanente e organização de fluxos 
e processos de trabalho específicos. Esses equipamentos são 
benéficos e necessários para as pessoas com deficiência no 
processo de rompimento de barreiras de mobilidade e acesso, 
auxiliando em maior participação e inclusão social24. Porém, 
por si só, os equipamentos não são suficientes para atingir 
tais objetivos e, nesse sentido, não se verificou o mesmo 
empenho na proposição de estratégias para transformações 
sociais de superação de estigmas, mais acesso a serviços e 
cidadania, mesmo tão enfatizados nas diretrizes e objetivos 
na proposição da RCPCD.

No fluxograma, os losangos representam espaços 
e momentos de tomada de decisão sobre os processos de 
trabalho e projetos terapêuticos das pessoas atendidas. 
Essas atividades acontecem tanto internamente entre a equipe 
do CER (reunião de equipe, grupos, IO e acolhimento) 
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como em articulação com a rede de saúde e intersetorial 
(matriciamento e reunião com CEFAI – centro de formação 
e acompanhamento à inclusão). A interação entre diversos 
serviços e profissionais é apresentada como relevante 
para a qualificação do acesso e do atendimento, trocas de 
informações sobre casos e pactuação de responsabilidades 
do cuidado às pessoas com deficiência e teve especial 
importância no estabelecimento da rede na região17. 

As reuniões de matriciamento com UBSs e órgãos 
da rede de ensino da região e os fóruns de reabilitação são 
as principais atividades de articulação com outros serviços e 
setores e são baseadas na lógica do apoio matricial, apoiando 
os outros serviços nas ações desenvolvidas com as pessoas 
com deficiência, especialmente referentes a casos de pessoas 
atendidas por eles. 

A estratégia do apoio matricial é um arranjo de processos 
de trabalho de serviços de saúde a fim de superar a racionalidade 
verticalizada, compartimentalizada e fragmentada, comum 
às práticas biomédicas, a partir das trocas entre saberes 
profissionais de diferentes disciplinas e níveis de especialidade. 
Ela pode ser desenvolvida em reuniões, mas também em 
atendimentos compartilhados e visitas institucionais25.

Nesse sentido, estratégias de apoio matricial podem 
ser aprimoradas para que o CER se estabeleça de fato como 
um serviço de referência, não só, no que tange às demandas 
de reabilitação específicas e especializadas, mas também 
no compartilhamento de saber e manejo com serviços do 
território da rede de saúde e outros setores25. 

As reuniões de equipe do CER são espaços internos 
de tomada de decisão. Nelas são discutidos tanto os processos 
de trabalho e demandas administrativas como os casos das 
pessoas atendidas e seus projetos terapêuticos. A equipe 
afirma que há também momentos de tomadas de decisões, 
no acolhimento, durante os atendimentos e grupos. Nesses espaços, 
os documentos sugerem e a equipe refere que procura atuar a partir  
da construção de projetos terapêuticos singulares (PTS)5,14,15.

O PTS é uma estratégia de organização do cuidado, 
que orienta as condutas terapêuticas articuladas, a partir 
de discussões coletivas da equipe interdisciplinar, com a 
participação do sujeito para o qual o cuidado será oferecido25. 
No entanto, na prática – conforme observação e narrativa de 
fatos da equipe - a utilização dessa ferramenta ainda apresenta 
lacunas consideráveis, uma vez que o envolvimento do usuário 
nesse processo não acontece ou acontece de forma incipiente. 

O protagonismo do usuário é aspecto fundamental 
na definição do PTS e deve ser uma premissa das ações de 
reabilitação25. Para isso é necessária uma mudança profunda 
de paradigma para que os profissionais compreendam que o 
usuário tem grande poder de mudar sua relação com a vida 
e é sujeito central nesse processo8.

O momento de encerramento do processo terapêutico 
no CER é um entrave dos processos de trabalho e de tomada 
de decisão. A alta é estabelecida de acordo com a avaliação 
da equipe em relação ao alcance de objetivos em cada 
caso e é, constantemente, discutida nos atendimentos, grupos 
e reuniões, inclusive com a família e usuário, mas é subjetiva 
e não há nenhuma orientação nos documentos norteadores 
sobre esse aspecto. 

Nas entrevistas foram citadas como atividades de 
educação permanente além dos fóruns de reabilitação, 
os seminários organizados pela coordenadoria e supervisões 
de saúde, os encontros periódicos e contínuos por linhas de 
cuidado, como hanseníase ou de saúde auditiva e os cursos 
de qualificação da Secretaria Municipal de Saúde. Foram 
oferecidos cursos de Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
comunicação alternativa, intervenção oportuna, acidente 
vascular cerebral, deficiência intelectual, disfagia, prescrição 
e confecção de OPMs e de exame de Potencial Evocado 
Auditivo do Tronco Encefálico (PEATE/BERA).

É possível observar que os cursos são essencialmente 
técnicos e não abordam a discussão dos modelos de 
reabilitação ou de ferramentas assistenciais com foco na 
integralidade, clínica ampliada e articulação de rede de 
saúde e intersetorial. Estes temas são abordados em níveis 
locais como nos fóruns e seminários. 

Reflexão sobre atividades baseadas no indivíduo e 
ações coletivas

As atividades desenvolvidas pela equipe, mesmo 
quando parte de uma proposta ampliada e articulada com 
outros serviços, apostam em mudanças individuais para 
cada um dos sujeitos. 

Para alcançar um cuidado às pessoas com deficiência 
pautado nos modelos social e/ou biopsicossocial são 
necessárias ações coletivas, que provoquem mudanças 
também nas estruturas da sociedade para que ela esteja 
apta ao convívio com as diferenças, aceitando-as como 
possibilidades de existência8. 

Observa-se que ações de fato coletivas estão 
sistematicamente bloqueadas por limites de ordem operacional 
ou normativa dos serviços e para a sua priorização seria 
necessário o afastamento efetivo das práticas tradicionais 
de reabilitação e um forte apoio em nível gerencial26. 

Essas ações são descritas na literatura como o 
diagnóstico da situação de pessoas com deficiência de cada 
território, dos mecanismos de exclusão social e a proposição 
de seu desmonte, o planejamento de controle epidemiológico 
e vigilância em saúde  no campo das deficiências e ensaios em 
torno de novos conceitos de avaliação, metas de intervenção 
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e desligamento deslocados de abordagens exclusivamente 
médicas12. A construção de uma outra abordagem deve ser 
construída em cada equipe, com articulação das redes de 
saúde e intersetoriais e com a participação dos usuários e 
movimentos sociais de pessoas com deficiência, a partir da 
realidade do território26. 

Os serviços de atenção à saúde da pessoa com 
deficiência e de reabilitação, uma vez sob a ótica e diretrizes 
do SUS, devem estar mais próximos às perspectivas da saúde 
coletiva. As ações devem estar pautadas em necessidades 
ampliadas a partir do conhecimento dos contextos sociais, 
que determinam as relações de saúde-doença e de normatividade 
dos corpos, bem como buscando assegurar direitos sociais  
e possibilitar a emancipação das pessoas atendidas21. 

Nessa perspectiva, as demandas das pessoas com 
deficiência, precisam ser compreendidas pelos profissionais 
e pela sociedade a partir de um sentido ético e político8,12,26. 
Para tanto, o investimento em formação de profissionais 
mais preparados para trabalhar a partir da perspectiva 
de compreensão da deficiência como condição social e 
relacional é essencial para a mudança de paradigma.

CONCLUSÃO

A instituição do Plano Viver Sem Limite e da 
política da RCPCD foram cruciais para o aprimoramento 

do cuidado em saúde e reabilitação de pessoas com 
deficiência. No entanto, observou-se um momento inicial de 
grande efervescência e empenho que não se sustentou 
posteriormente, deixando alguns processos pendentes e 
pouca transformação no cerne dos modelos assistenciais de 
reabilitação e de compreensão de deficiência.

Tais avanços dizem respeito à adoção de práticas que 
priorizam ações interprofissionais, em grupos e de articulação 
com a rede de saúde e intersetorial, bem como em relação 
ao acolhimento das pessoas com deficiência e realização de 
cuidado mais humanizado.

Já as mudanças ainda necessárias dizem respeito 
à superação do modelo biomédico de compreensão da 
deficiência e de reabilitação para práticas, realmente pautadas 
nos modelos social e biopsicossocial da deficiência, assim 
como estratégias e diretrizes de atenção em consonância com 
o campo da saúde coletiva e com o SUS, com o objetivo de 
uma transformação social que atinja o coletivo das pessoas 
com deficiência e não apenas cada uma individualmente.

Em relação aos limites da pesquisa, é importante 
considerar que o campo de estudo foi restrito a um único 
CER, sendo necessário que mais CERs e outros serviços 
da RCPCD sejam estudados para compor as informações 
e discussão, aqui apresentadas. É indispensável ampliar 
também pesquisas no campo dos processos de trabalho em 
reabilitação na perspectiva do SUS.
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